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EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N° TCMRio 90013/2024

Processo n°® 40/100.882/2024

Torna-se publico que o Municipio do Rio de Janeiro, por intermédio do Tribunal de
Contas do Municipio do Rio de Janeiro — TCMRIio, situado a Rua Santa Luzia, n° 732,
Centro, nesta Cidade, realizara Licitacdo na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA,
do tipo MENOR PRECO POR GRUPO, de acordo com a autorizagéo do Sr. Secretario-Geral
de Administragao (conforme delegacdo de competéncias conferida pela Resolugao n° 1.149
de 12/05/2021, publicada no D.O.RIO de 17/05/2021), mediante Pregoeiro designado pela
Portaria SGA n° 2, de 19/01/2023, publicada no D.O.RIO de 24/01/2023, conforme processo
em epigrafe. O procedimento licitatério sera regido pela Lei n® 14.133/2021, pelo Decreto Rio
n° 51.078/2022, pela Instrugao Normativa SEGES/MP n° 3/2018, pela Lei Complementar n°
123/2006, pelo Cdédigo de Administragao Financeira e Contabilidade Publica do Municipio do
Rio de Janeiro (CAF) — Lei n° 207/1980, pelo seu Regulamento Geral (RGCAF), aprovado
pelo Decreto n° 3.221/1981, e por toda a legislagao aplicavel ao objeto deste certame, bem
como as clausulas e condi¢gdes estabelecidas neste Edital.

1. DO ENDEREGO, DATA E HORARIO DO CERTAME

1.1. Este Pregao Eletrénico tera a abertura da sessao publica no dia, hora e endereco
eletrénico abaixo discriminados:

ENDERECO ELETRONICO: www.gov.br/compras — CODIGO UASG: 925465.
ENVIO DA PROPOSTA: A partir da publicacdo deste Edital no Comprasnet.
DATA: 11/06/2024.

HORARIO DE BRASILIA: 13h (treze horas).

1.2. Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impecga a
realizagcao do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario e endereco eletrénico, salvo comunicagao
do Pregoeiro em sentido contrario.

1.3. Todos os horarios estabelecidos no Edital, no aviso e durante a sessao publica
observarao, obrigatoriamente e para todos os efeitos, o horario de Brasilia — DF, inclusive
para fins de contagem de tempo e registro no Sistema Eletrénico e no que se refere a
documentacao relativa ao certame.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente Licitagdo € a contratagdo dos Servigo de Manuten¢ao Preventiva
e Corretiva no Sistema de Seguranca Contra Incéndio do prédio sede do Tribunal de
Contas do Municipio do Rio de Janeiro — TCMRIio, pelo periodo de 24 (vinte e quatro)
meses, conforme condigdes e especificacdes estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

2.2. A licitagao sera realizada em Grupo unico, contendo 3 (trés) itens.
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2.3. Em caso de divergéncia entre as especificacdes deste objeto descritas no Sistema
Comprasnet e as deste Edital, prevalecerao as constantes neste ultimo.

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

3.1. As despesas decorrentes desta Licitacdo correrdo pela dotacdo orcamentaria do
Tribunal de Contas do Municipio do Rio de Janeiro para o exercicio de 2024, na
classificacao abaixo:

Programa de Trabalho: 21.01.0103200042.051
Natureza de Despesa: 3390.39.00

3.2. Estima-se o valor global do presente pregdo em R$ 69.140,00 (sessenta e nove mil
cento e quarenta reais), conforme pesquisa de pregos autuada nas pegas 032 a 034 do
Processo n° 40/100.882/2024.

3.3. As despesas referentes aos proximos exercicios correrao a conta de dotagao propria a
ser determinada no orgamento correspondente.

4. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicagcao da Lei n°® 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias uteis antes da data da abertura do certame.

4.2. O pregoeiro respondera ao pedido de esclarecimento e a impugnagao no prazo de 3
(trés) dias uteis, contados da data de recebimento do pedido, limitado ao ultimo dia util
anterior a data da abertura do certame, e podera requisitar subsidios formais aos
responsaveis pela elaboragcdo do Edital e dos anexos. As respostas aos pedidos de
esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes e a
Administragao.

4.3. A resposta a impugnacdo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio
eletrénico oficial no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data
da abertura do certame.

4.4. A impugnacdo e o pedido de esclarecimento deverdo ser realizados por forma
eletrénica, pelo e-mail sga.licitacao@tcmrio.tc.br

4.5. As impugnacdes possuem efeito suspensivo até que sobrevenha decisdo final da
autoridade competente. Em regra, os pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos
previstos no certame, salvo determinagao expressa nesse sentido, que devera ser motivada
pelo agente de contratagdo nos autos do processo de licitag&o.

4.6. Acolhida a impugnacédo, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do
certame, observados os mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando
a alteragao do edital ndo comprometer a formulacao das propostas.

4.7. Em relagao a impugnagao, bem como quanto ao pedido de esclarecimento:

a) Recomenda-se que o interessado entre em contato para confirmar o
recebimento destes.
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b) Serdo considerados tempestivos caso sejam recebidos até as 23h59min do
ultimo dia do prazo mencionado no subitem 4.1.

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRONICO

5.1. O Credenciamento € o nivel basico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores — SICAF, que permite a participacdo dos interessados na
modalidade licitatoria Pregdo, em sua forma eletronica.

5.2. O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sitio www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Publicas Brasileira — ICP - Brasil.

5.3. O Credenciamento junto ao provedor do Sistema Eletrénico implica a responsabilidade
legal do licitante ou de seu representante legal e presuncédo de sua capacidade técnica para
realizagao das transagoes inerentes a este Pregao.

6. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

6.1. Poderao participar deste Pregéo os interessados cujo ramo de atividade seja compativel
com o objeto desta Licitagao, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, e que
estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Publicas Brasileira — ICP — Brasil.

6.1.1. Os interessados deverado atender as condi¢gdes exigidas no cadastramento no Sicaf
até o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas.

6.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do
provedor do sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da licitacdo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos 6rgaos
responsaveis pela informacao, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteragao
dos registros tdo logo identifique incorregao ou aqueles se tornem desatualizados.

6.4. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacdo no
momento da habilitacao.

6.5. A participacao neste Pregdo é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.6. Para os itens no qual a participagdo seja exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, a obtengao do beneficio fica limitada as microempresas e as empresas de pequeno
porte que, no ano-calendario de realizacdo da licitagdo, ainda nado tenham celebrado
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contratos com a Administragdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta
maxima admitida para fins de enquadramento como ME e EPP.

6.7. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para 0 microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006.

6.8. Nao poderao disputar esta licitagao:

6.8.1. empresas que nao se qualifiquem como Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno
Porte — EPP, em campo préprio do Sistema Eletrénico, no qual declaram que cumprem os
requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

6.8.2. aquele que nao atenda as condi¢des deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.8.3. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a licitagdo versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

6.8.4. empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragdo do projeto
basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitagdo versar sobre
servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

6.8.5. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de
participar da licitacdo em decorréncia de sancao que lhe foi imposta;

6.8.6. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico
que desempenhe funcao na licitacdo ou atue na fiscalizagao ou na gestdo do contrato, ou
que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

6.8.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°® 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

6.8.8. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagdo do Edital,
tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho
infantil, por submissdo de trabalhadores a condigbes analogas as de escravo ou por
contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela legislagao trabalhista;

6.8.9. Organizagbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa
condi¢ao;

6.8.10.Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitacdo ou da execucdo do

contrato agente publico do 6rgédo ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situagdes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do
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cargo ou emprego, nos termos da legislagcado que disciplina a matéria, conforme § 1° do art.
9° da Lei n.° 14.133, de 2021.

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.5 sera também aplicado ao licitante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sang¢ao
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizagdo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

6.10. A critério da Administracao e exclusivamente a seu servi¢o, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 6.8.3 e 6.8.4 poderao participar no apoio das atividades
de planejamento da contratagdo, de execucgdo da licitacdo ou de gestdo do contrato, desde
que sob supervisdo exclusiva de agentes publicos do érgéo ou entidade.

6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econdémico.

6.12. O disposto nos itens 6.8.3 e 6.8.4 ndo impede a licitagdo ou a contratagao de servico
que inclua como encargo do contratado a elaboracdo do projeto basico e do projeto
executivo, nas contratagcbes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execucgao.

6.13. Em licitacbes e contratacbes realizadas no ambito de projetos e programas
parcialmente financiados por agéncia oficial de cooperagédo estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nao
podera participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada iniddnea nos termos da Lei n® 14.133/2021.

6.14. A vedacdo de que trata o item 6.8.10 estende-se a terceiro que auxilie a conducéo da
contratagdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionario ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

7. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA

7.1. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta
com o prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessao publica.

7.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préprio do
sistema, que:

7.2.1. esta ciente e concorda com as condi¢cbes contidas no Edital e seus Anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no instrumento convocatério;

7.2.2. ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituicéo;
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7.2.3. nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forgado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da
Constituicao Federal,;

7.2.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

7.3. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do
sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°® 14.133, de
2021.

7.4. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°® 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

7.4.1. no item exclusivo para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalagao do campo “n&o” impedira o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.4.2. nos itens em que a participacado nao for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalagdo do campo “n&o” apenas produzira o efeito de o licitante nao ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5. A falsidade da declaragao de que trata os itens 7.2 ou 7.4 sujeitara o licitante as sancoes
previstas na Lei n°® 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.6. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de
habilitagdo anteceder as fases de apresentacédo de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao
publica.

7.7. Nao havera ordem de classificagdo na etapa de apresentacado da proposta pelo licitante,
0 que ocorrera somente apos os procedimentos de abertura da sessao publica e da fase de
envio de lances.

7.8. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta
dos licitantes convocados para apresentacao de propostas, apds a fase de envio de lances.

7.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o
seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento
da proposta e obedecera as seguintes regras:

7.9.1. a aplicacado do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidira tanto em relacdo aos lances intermediarios quanto em relacdo ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

7.9.2. os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
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7.10. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no
sistema podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

7.10.1.valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor precgo; e

7.10.2. percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

7.11. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na
forma do item 6.9 possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgéo ou
entidade promotora da licitacdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
orgaos de controle externo e interno.

7.12. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operacdes
no sistema eletrbnico durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo 6nus
decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela
Administracdo ou de sua desconexao.

7.13. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurancga, para imediato bloqueio de
acesso.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico,
dos seguintes campos:

8.1.1. Valor unitario/mensal e total do item;

8.1.2. Descrigao do objeto, contendo as informacdes similares a especificacdo do Termo de
Referéncia;

8.2. Todas as especificagbes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

8.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execugao do objeto.

8.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de
exclusiva responsabilidade do licitante, ndo |he assistindo o direito de pleitear qualquer
alteragao, sob alegagao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

8.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotacao adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos ultimos doze meses.

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seréo
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

8.7. A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des
nelas contidas, em conformidade com o que dispbe o Termo de Referéncia, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades
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e qualidades adequadas a perfeita execucao contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituigcao.

8.8. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentacao.

8.9. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos no Edital.

8.9.1. O valor estimado pela Administracdo para o Item objeto deste Pregédo esta
especificado no subitem 7.1 do Anexo |.

8.9.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o prego ja decorrente da
aplicacao do desconto ofertado devera respeitar os precos maximos estabelecidos no Edital.

9. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E
FORMULAGAO DE LANCES

9.1. A abertura da presente licitagao dar-se-a automaticamente em sessao publica, por meio
de sistema eletrénico, na data, horario e local indicados neste Edital.

9.2. Sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.1. A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.2.2. A nado desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitagao.

9.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarao da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

9.6. O lance devera ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

9.7. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para
abertura da sesséo e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

9.9. O licitante podera, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos apds o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou
inexequivel.

9.10. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que
incidira tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em relacédo a proposta que cobrir
a melhor oferta devera ser de R$ 0,01 (um centavo).

Pagina 10 de 29



W‘ /' IQ' TRIBUNAL DE CONTAS
DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO

LICITAGAO POR PREGAO ELETRONICO N° TCMRio 90013/2024

9.11. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado.

9.12. Sera adotado para o envio de lances no pregéo eletrdbnico o modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

9.12.1. A etapa de lances da sessao publica tera duragao inicial de quinze minutos. Apds
esse prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apds o que
transcorrera o periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual sera automaticamente encerrada a recepgao de lances.

9.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez por
cento) superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por manter o
seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

9.12.4. Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢cdes definidas neste item, poderao
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificagdo, até o maximo de
trés, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

9.12.5. Apods o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e
divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.13. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

9.14. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdao informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificagao do licitante.

9.15. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregao, o sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepg¢ao
dos lances.

9.16. Quando a desconexao do sistema eletrébnico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente apos
decorridas vinte e quatro horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no
sitio eletrénico utilizado para divulgagao.

9.17. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

9.18. Em relagao a itens nao exclusivos para participacdo de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagcao
automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara
em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo a comparagdao com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538,
de 2015.

9.18.1. Nessas condi¢des, as propostas de microempresas € empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
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melhor lance serao consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar
uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a
comunicagao automatica para tanto.

9.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou nao se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

9.18.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
podera apresentar melhor oferta.

9.19. S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera
aquele previsto no art. 60 da Lei n°® 14.133, de 2021, nesta ordem:

9.19.1.1. disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderao apresentar nova
proposta em ato continuo a classificagao;

9.19.1.2. avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverao
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigacdes previstos nesta Lei;

9.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de agdes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

9.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagbes
dos 6rgaos de controle.

9.19.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e
servigos produzidos ou prestados por:

9.19.2.1. empresas estabelecidas no territério do Estado do Rio de Janeiro;
9.19.2.2. empresas brasileiras;
9.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

9.19.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigagao, nos termos da Lei n® 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

10. DA NEGOCIAGAO

10.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro encaminhara, pelo Sistema Eletrénico,
contraproposta a licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja
obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, ndo se admitindo negociar
condicdes diferentes das previstas neste Edital.
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10.1.1. A negociacao sera realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

10.1.2. O resultado da negociacao sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatorio

10.1.3. ApoOs a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da
proposta.

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, na hipétese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preco maximo ou inferior ao desconto definido para
a contratagdo, o pregoeiro podera negociar condicdes mais vantajosas, apds definido o
resultado do julgamento.

10.3. A negociagdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificagdo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a
negociacao, for desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do prego
maximo definido pela Administracao.

10.4. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagao realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a
confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

10.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem anterior por igual
periodo.

11. DA FASE DE JULGAMENTO

11.1. Encerrada a etapa de negociagao, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende as condigdes de participagdo no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislagcado correlata e no item 6.8 do Edital,
especialmente quanto a existéncia de sancdo que impecga a participacdo no certame ou a
futura contratagao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniao; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da Unido.

11.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de
seu socio majoritario, por forca da vedacéo de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

11.3. Caso conste na Consulta de Situacdo do licitante a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

11.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

11.3.2.0 licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual
desclassificagao.
Pagina 13 de 29


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).

W‘ /' IQ' TRIBUNAL DE CONTAS
DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO

LICITAGAO POR PREGAO ELETRONICO N° TCMRio 90013/2024

11.3.3. Constatada a existéncia de sancéo, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de
condi¢ao de participagao.

11.4. Caso atendidas as condigdes de participacdo, sera iniciado o procedimento de
habilitacao.

11.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em
conformidade com os itens 6.6 e 7.4 deste Edital.

11.6. Verificadas as condi¢des de participacédo e de utilizacdo do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagao ao
objeto e a compatibilidade do pregco em relagdo ao maximo estipulado para contratagao
neste Edital e em seus Anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73,
de 30 de setembro de 2022.

11.7. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
11.7.1.ndo obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

11.7.2. apresentar pregos que permanegcam acima do prego maximo definido para a
contratagao.

11.7.3. apresentar pregos inexequiveis, mesmo apos possibilitado pela Administracdo a
comprovacao de sua exequibilidade;

11.7.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus
Anexos, desde que insanavel.

11.8. No caso de bens e servicos em geral, € indicio de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor or¢gado pela Administragéo.

11.8.1. A inexequibilidade, na hipbétese de que trata o caput, s6 sera considerada apos
diligéncia do Pregoeiro, que comprove:

11.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.9. Em contratagdo de servigos de engenharia, além das disposi¢gdes acima, a analise de
exequibilidade e sobreprego considerara o seguinte:

11.9.1.Nos regimes de execugao por tarefa, empreitada por pregco global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterizagdo do sobreprego se dara pela
superagao do valor global estimado;

11.9.2. No regime de empreitada por preco unitario, a caracterizacdo do sobreprego se dara
pela superagao do valor unitario e global estimado no Edital.

11.9.3. No caso de obras ou de servigos de engenharia, serdo consideradas inexequiveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor or¢gado
pela Administrac&o, independentemente do regime de execugao.

11.9.4. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administragao, equivalente a diferenca entre
este ultimo e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo

Pagina 14 de 29


https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29

W‘ /' IQ' TRIBUNAL DE CONTAS
DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO

LICITAGAO POR PREGAO ELETRONICO N° TCMRio 90013/2024

com a Lei.

11.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

11.11. Caso o Termo de Referéncia exija a apresentagao de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob
pena de ndo aceitagao da proposta.

11.12. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horario de realizagado do
procedimento para a avaliagcdo das amostras, cuja presencga sera facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

11.13. Os resultados das avaliagbes serao divulgados por meio de mensagem no sistema.

11.14. No caso de n&o haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificagbes
previstas neste Edital, a proposta do licitante sera recusada.

11.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado ndo for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-a com a verificacéo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificacdo de uma que atenda as especificagdes constantes no Termo de Referéncia.

12. DA FASE DE HABILITAGAO

12.1. O julgamento da habilitagdo se processara mediante o exame dos documentos a
seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

a) Documentagéo relativa a habilitagao juridica;

b) Documentacéo relativa a habilitagao fiscal;

c) Documentagéo relativa a habilitagdo social e trabalhista;

d) Documentagao relativa a qualificacdo econdmico financeira,
e) Documentagéo relativa a qualificagéo técnica.

12.1.1. A documentacdo exigida para fins de habilitagao juridica, fiscal, social e trabalhista,
podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

12.2. Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no
Pais, as exigéncias de habilitacdo serdao atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em traducéao livre.

12.2.1.Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no
Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos
exigidos para a habilitagado serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados
nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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12.3. Quando permitida a participacdo de consorcio de empresas, a habilitacdo técnica,
quando exigida, sera feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e,
para efeito de habilitacdo econémico-financeira, quando exigida, sera observado o somatorio
dos valores de cada consorciado.

12.3.1.Se o consércio nao for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referéncia exigir requisitos de habilitacdo econdmico-financeira,
havera um acréscimo de 10% para o consércio em relagdo ao valor exigido para os licitantes
individuais.

12.4. Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser apresentados em
original, ou em cdpia, cuja autenticidade podera ser feita perante agente da Administragéo,
mediante apresentacdo de original ou de declaragdo de autenticidade por advogado, sob
sua responsabilidade pessoal.

12.4.1.Nao precisardao ser autenticadas as copias de documentos e certiddes cuja
autenticidade possa ser verificada pela internet.

12.5. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderao ser substituidos por registro
cadastral emitido por 6rgéo ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em
obediéncia ao disposto na Lei n°® 14.133/2021.

12.6. Sera verificado se o licitante apresentou declaragdo de que atende aos requisitos de
habilitacdo e o declarante respondera pela veracidade das informacdes prestadas, na forma
da lei.

12.7. A habilitagao sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

12.7.1. Somente havera a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdao dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em
relacéo a integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

12.8. A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de 6rgdos e entidades
emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagcao.

12.9. Os documentos exigidos para habilitagcdo que nao estejam contemplados no Sicaf
serdo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas,
prorrogavel por igual periodo, contado da solicitagdo do pregoeiro.

12.10. Na hipdtese de a fase de habilitagdo anteceder a fase de apresentacao de propostas
e lances, os licitantes encaminharao, por meio do sistema, simultaneamente os documentos
de habilitagdo e a proposta com o preco ou o percentual de desconto, observado o disposto
no § 1° do art. 36 e no § 1° do art. 39 da Instrugcdo Normativa SEGES n° 73, de 30 de
setembro de 2022.

12.11. A verificagdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente
sera feita em relacéo ao licitante vencedor.

12.12. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia
somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

12.13. Respeitada a excecao do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a
fase de habilitagdo anteceder as fases de apresentacido de propostas e lances e de
julgamento, a verificagdo ou exigéncia do presente subitem ocorrera em relacédo a todos os
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licitantes.

12.14. Na analise dos documentos de habilitagdo, a comissado de contratacdo podera sanar
erros ou falhas, que n&o alterem a substéncia dos documentos e sua validade juridica,
mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes
eficacia para fins de habilitacdo e classificagao.

12.15. Na hipotese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro
examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagao, até
a apuracao de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no
subitem 12.9.

12.16. A comprovagao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratagdo, e ndo como
condi¢ao para participacéo na licitagao.

12.17. Quando a fase de habilitagdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada, néo
cabera excluséo de licitante por motivo relacionado a habilitagdo, salvo em razdo de fatos
supervenientes ou s6 conhecidos apos o julgamento.

12.18. Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitacdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitacdo da proposta subsequente.

12.19. Os documentos necessarios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitagao, exigidos para fins de habilitagdo, nos termos dos aris. 62 a
70 dalein®14.133/2021, sao:

12.20. HABILITAGAO JURIDICA:

12.20.1. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

12.20.2. Microempreendedor Individual — MEIl: Certificado da Condigdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificagao da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br.

12.20.3. Sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores.

12.20.4. Sociedade por agdes: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, acompanhado de documentos de eleicdo dos administradores.

12.20.5. Sociedade Simples: ato constitutivo inscrito no Cartério Civil (Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou Cartério de Registro de Titulos e Documentos), acompanhado de
prova da diretoria em exercicio.

12.20.6. Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: decreto de
autorizacdo e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento, expedido pelo érgao
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competente, quando a atividade assim o exigir.
12.21. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

12.21.1. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ).

12.21.2. Prova de inscrigdo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.21.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante.

12.21.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual: Certiddo Negativa de Imposto
Sobre Circulacdo de Mercadorias e Servigos, expedida pela Secretaria de Estado de
Fazenda.

12.21.5. Para as empresas com domicilio ou sede no Estado do Rio de Janeiro a
comprovacgao junto a Receita Estadual se dard com a apresentagdo, conjuntamente, da
Certidao Negativa de ICMS e a Certidao Negativa da Divida Ativa Estadual, expedida pela
Procuradoria da Divida Ativa do Estado do Rio de Janeiro, conforme disposto na Resolugao
Conjunta PGE/SER n° 33, de 24.11.20.

12.21.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao de
certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.21.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentagao
de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

12.21.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS).

12.21.9. Prova de regularidade perante a Justica do Trabalho com apresentagcao da
Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagcao das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de
1943, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

12.21.10. Havendo alguma restricdo na comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista das
ME e EPP, sera assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo,
para a regularizacdo da documentagao, a realizacdo do pagamento ou parcelamento do
débito e a emissdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certidao
negativa.

12.21.11. O prazo para regularizagao fiscal e trabalhista sera contado a partir da divulgagao
do resultado da fase de habilitagao.

12.21.12. A prorrogagao do prazo previsto podera ser concedida, a critério da administragao
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publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentagao de justificativa.

12.21.13. A nao regularizagdo da documentagéo, no prazo previsto na alinea i deste subitem,
implicara decadéncia do direito ao registro de precos e/ou a contratagdo, sem prejuizo das
sangbes estabelecidas neste Edital, e facultara ao Pregoeiro convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificagcao, para a continuidade da Licitagao.

12.22. QUALIFICAGAO ECONOMICO FINANCEIRA:

12.22.1. Balango patrimonial e demonstragcées contabeis dos 2 (dois) ultimos
exercicios sociais, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situacao financeira da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos
provisorios.

12.22.1.1.A comprovagao da situagcdo financeira da empresa sera constatada mediante
obtencao de indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um) resultantes da aplicagao das formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

12.22.1.2. O licitante que apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer
dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) devera
comprovar Patriménio Liquido n&o inferior a 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratagao ou do item pertinente.

12.22.1.3. O Patriménio Liquido exigido acima sera calculado por meio da férmula abaixo,
cujos dados serao extraidos das informagdes do balango patrimonial da empresa:

PATRIMONIO LiQUIDO = Ativo Total - (Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)

12.22.1.4.No caso de fornecimento de bens para pronta entrega ou locagdo de materiais, néo
sera exigido do licitante qualificado como ME ou EPP, a apresentacdo de balango
patrimonial do ultimo exercicio financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015).

12.22.1.5.No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a
apresentacao de balango patrimonial e demonstragcées contabeis referentes ao periodo de
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existéncia da sociedade.

12.22.1.6.E admissivel o balango intermediario, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.

12.22.1.7.0 licitante enquadrado como Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n® 123/2006,
estara dispensado da prova de inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal
e da apresentagcdo do balanco patrimonial e das demonstracbes contabeis do ultimo
exercicio.

12.23. QUALIFICAGAO TECNICA:

12.23.1. Apresentacdo de Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional, em
nome do licitante, emitido por entidade de direito publico ou privado, que comprove aptidao
para desempenho, de forma satisfatdria, de atividade pertinente e compativel com o objeto
da licitagao (item1).

12.23.1.1. Considerar-se-a como compativel a comprovacdo de capacidade técnica-operacional,
relativo aos servigos que compdem a parcela de maior relevancia técnica e valor significativo do
objeto desta licitagdo (item 1), por periodo igual ou superior a 2 (dois) anos, ininterrupto ou nao, até
a data da sesséo publica de abertura do Pregéo.

12.23.1.2. Para a comprovacdo de tempo de experiéncia, os periodos concomitantes seréo
computados uma unica vez.

12.23.1.3. Poderao ser solicitadas todas as informacgdes necessarias a comprovagao da
legitimidade do(s) atestado(s), devendo o licitante apresentar, dentre outros documentos,
copia do contrato que deu suporte a contratagdo; endereco, telefone e e-mail atual da
contratante e local em que foram prestados os servigos.

12.23.2. Apresentacdo da certiddo de registro de pessoa juridica do Licitante junto ao
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA.

12.23.3. Comprovacdo que possui no seu quadro técnico, na data da licitagao,
profissional de nivel superior (responsavel técnico), com formagdo em engenharia, a quem
caiba a supervisao e o gerenciamento dos servigos.

12.23.3.1. A comprovacao de vinculagao do profissional detentor do acervo técnico far-se-
a mediante a apresentagao dos seguintes documentos:

a) Sécio: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no 6&rgao
competente.

b) Diretor: contrato social, em se tratando de firma individual ou limitada; ou a ata de
eleicdo devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade andnima
(Diretor).
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c) Empregado: ficha ou livro de registro de empregado registrado na Delegacia
Regional do Trabalho — DRT, ou ainda, a Carteira de Trabalho e Previdéncia Social
(Empregado).

d) Autonomo prestador de servigo: contrato de prestacdo de servicos compativeis
com o objeto desta licitagao.

e) Declaragao de contratagao futura, com anuéncia do profissional.

12.23.4. Apresentacdo da Certiddo de Registro Profissional do responsavel técnico no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA.

12.23.5. Apresentacdo de credenciamento/registro no Corpo de Bombeiro Militar do
Estado do Rio de Janeiro — CBMERJ, comprovando condi¢des de projetar, instalar e
conservar as instalagdes e sistemas fixos de seguranga contra incéndios.

12.24. DECLARAGOES formais do préprio licitante atestando o atendimento as disposicdes
contidas nos arts. 9°, §1°, e 63, inciso lll, da Lei n°® 14.133/2021; no art. 2°, § unico, do
Decreto Rio n° 19.381/2001; e no art. 7° do Decreto Rio n° 49.414/2021 (Anexo Ill do
Edital); e Declaragdo de Responsabilizagéo Civil e Administrativa prevista na Lei Federal n°
12.846/2013 (Anexo IV do Edital).

13. DA PROPOSTA DE PRECO DO LICITANTE VENCEDOR (ANEXO II)

13.1. O licitante declarado vencedor devera enviar a proposta definitiva de preco, adequada
ao ultimo lance ofertado apds a negociagao realizada, elaborada em estreita conformidade
com o modelo constante no Edital (Anexo II).

13.2. A proposta de prego devera ser digitada, devendo ser apresentada com clareza, sem
emendas, adendos, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, com o valor unitario e o valor total do
item, expresso em moeda nacional, em algarismos com apenas 2 (duas) casas decimais, ja
incluidos impostos, taxas, fretes e quaisquer outras despesas, devendo ser assinada na
ultima folha e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa, contendo a
descrigcao dos servigos e/ou materiais.

14. DOS RECURSOS

14.1. A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagcdo ou
inabilitacdo de licitantes, a anulagédo ou revogacgao da licitagdo, observara o disposto no art.
165 da Lei n°® 14.133, de 2021.

14.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagcdo ou de
lavratura da ata.

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitacdo ou inabilitacdo do licitante:

14.3.1. a intengcdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusio;
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14.3.2. 0 prazo para apresentacdo das razdes recursais sera iniciado na data de intimacao
ou de lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitagdo;

14.3.3. na hipotese de adogdo da inversao de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n°®
14.133, de 2021, o prazo para apresentagao das razdes recursais sera iniciado na data de
intimacao da ata de julgamento.

14.4. Os recursos deverao ser encaminhados em campo proprio do sistema.

14.5. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisao
recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisao no prazo de 3 (trés) dias uteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua
decisao no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao seréao conhecidos.

14.7. O prazo para apresentagao de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera
de 3 (trés) dias uteis, contados da data da intimagdo pessoal ou da divulgacdo da
interposicao do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa
de seus interesses.

14.8. O recurso e o pedido de reconsideracgao terao efeito suspensivo do ato ou da decisao
recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

14.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

14.10. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados.
15. DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

15.1. Encerradas as fases de julgamento, habilitagdo e exauridos os eventuais recursos
administrativos interpostos, o processo licitatério sera encaminhado a autoridade superior
para adjudicagao do objeto ao licitante declarado vencedor e homologacéao da licitagao.

16. DO TERMO DE CONTRATO

16.1. Para a contratagdo do presente Pregéo sera formalizado um Contrato Administrativo,
na forma da minuta integrante do Anexo V do Edital, no qual se encontram estabelecidas em
suas clausulas todas as condigbes, garantias, obrigagdes e responsabilidades entre as
partes, em conformidade com o Termo de Referéncia e a proposta de precos da licitante
vencedora.

16.2. Uma vez homologado o resultado da licitacdo pelo Sr. Secretario Geral de
Administracdo do Tribunal de Contas do Municipio do Rio de Janeiro, a adjudicataria sera
convocada para, no prazo determinado em comunicagdo formal a ser expedida pelo
TCMRIio, assinar o Contrato e retirar a respectiva Nota de Empenho, sob pena de decair do
direito a contratagcdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital e das demais
cominagdes legais.

16.3. A critério da Administragao, as vias contratuais e demais documentos pertinentes
poderao ser retirados na sede deste Tribunal, para assinatura, devendo a Contratada
devolvé-los, devidamente assinados, no prazo de 6 (seis) dias Uteis, a contar da data de sua
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retirada, sujeitando-se, em caso de ndo cumprimento deste prazo, as sancdes previstas
neste edital.

16.4. O resumo do Instrumento Contratual, conforme modelo fornecido pelo TCMRio,
devera ser publicado no Diario Oficial do Municipio do Rio de Janeiro — D.O. Rio, com o
custo decorrente ficando a cargo da Contratada, de acordo com o art. 441 do
Regulamento Geral do Cdédigo de Administracédo Financeira e Contabilidade Publica do
Municipio do Rio de Janeiro — RGCAF, aprovado pelo Decreto Municipal n® 3.221/81.

16.5. A adjudicataria podera autorizar o desconto na primeira fatura/nota fiscal a ser
apresentada pela empresa com propdsito de custear a publicacdo do extrato de Instrumento
Contratual junto a Empresa Municipal de Artes Gréaficas S/A — Imprensa da Cidade. Esta
opg¢ao devera ser formalizada mediante apresentacdo de autorizagado propria, conforme
Anexo VI do Edital.

16.6. ApoOs o recebimento da citada autorizagdo, o TCMRio ficara encarregado pela
publicagdo no D.O. Rio, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da assinatura do Contrato.

16.7. Caso a adjudicataria ndo formalize a autorizagdo em tela e nao publicar o extrato de
Instrumento Contratual dentro do prazo previsto na legislagdo, o TCMRio se encarregara
desta publicacao, sendo o custo repassado a Contratada por meio do desconto aludido no
item 16.5, sem prejuizo, se for o caso, da aplicacédo do contido no Paragrafo Segundo da
Clausula Décima Oitava do Anexo V (Minuta de Contrato).

16.8. O precgo por coluna atualmente praticado pela Empresa Municipal de Artes Graficas
S/A — Imprensa da Cidade é de R$ 134,78. Considerando como parametro a medida
aproximada de 5,2 cm, o custo estimado da publicacdo do extrato do instrumento contratual
perfaz a quantia de R$ 673,90 (R$ 134,78 x 5,0 cm).

16.9. O custo da publicagdo acima mencionado € uma mera estimativa, servindo tao
somente de subsidio as licitantes nas formulagdes das propostas de precos, nao
constituindo em qualquer compromisso do Contratante.

16.10. Para a assinatura da Avenca sera exigida a apresentacdo do Contrato Social em
vigor, ou documento equivalente, em vigor, em copia autenticada por cartério competente ou
por servidor do TCMRIo e, se for o caso, de procuragao para o signatario, dando-lhe poderes
para tal.

16.11. Deixando a adjudicataria de assinar o Termo de Contrato e retirar a Nota de Empenho
no prazo fixado, podera o Pregoeiro convocar outra licitante para celebrar a contratagao,
desde que respeitada a ordem de classificacdo, apds a verificacdo da aceitabilidade da
proposta e comprovados os requisitos de habilitacao.

16.12. O Contratado deve manter-se, durante toda a execugcdo do Contrato, em
compatibilidade com as obrigagdes por ele assumidas, inclusive quanto as condi¢des de
habilitagdo e qualificacdo exigidas na Licitacao.

17. DA VIGENCIA CONTRATUAL E DO PRAZO DE INiCIO DOS SERVIGOS

17.1. A vigéncia contratual, bem como o prazo para inicio dos servigcos estao previstos no
item 4 do Anexo | do Edital.
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18. DA FISCALIZAGAO

18.1. Os critério relacionados a fiscalizagdo do contrato estdo previstos no item 13 do
Anexo | do Edital.

19. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

19.1. As obrigacbes da Contratada e do Contratante estao estabelecidas nos itens 10 e 11
do Anexo | do Edital.

20. DO PREGO

20.1. O prego contratado podera ser corrigido pelo IPCA-e, observado o interregno minimo
de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato.

21. DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

21.1. : Previsdo de pagamentos mensais, conforme o servico for efetivamente
realizado, de acordo com os valores dos subitens propostos pela Contratada, e apos o
aceite previsto no item 8.1.11 do Anexo | do Edital (TR).

21.2. Os pagamentos serdo efetuados conforme o servico seja efetivamente
realizado, de acordo com os valores propostos pela contratada, e apds o aceite previsto no
item 8.2.2 do Anexo | do Edital (TR).

21.3. : Os pagamentos serao efetuados conforme o servico seja efetivamente
realizado, de acordo com os valores propostos pela contratada, e apds o aceite previsto no
item 8.3.13 do Anexo | do Edital (TR).

21.4. Os pagamentos serdo efetuados a CONTRATADA apds a regular liquidagédo da
despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/1964, observado o disposto nos arts.
140 e 141 da Lei Federal n° 14.133/2021, no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, a contar
da data do protocolo do documento de cobranga na Secretaria de Seguranga Institucional -
SSI/TCMRIo.

21.5. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que n&o
decorra de fato ou ato imputavel a CONTRATADA, sofrera a incidéncia de juros e corregcao
monetaria, de acordo com a variacdo da Taxa Selic aplicavel a mora da Administracao
Publica, pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento
de cobranca na DSG/TCMRIio e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano.

21.6. Os pagamentos serdo efetuados a CONTRATADA por meio de crédito em conta
corrente.

21.7. Sera efetuada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, na forma prevista no subitem 8.4 do Anexo | do Edital (TR), sem prejuizo das
sangdes cabiveis, caso se constate que a CONTRATADA deixou de executar as atividades
contratadas, ou ndo as executou com a qualidade minima exigida.

22. DAS SANCOES
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22.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

22.1.1.deixar de entregar a documentagao exigida para o certame ou nao entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

22.1.2.Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta em especial quando:

22.1.2.1. nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;
22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

22.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
22.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

22.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacdes do Edital;

22.1.3. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacéo exigida para a contratagao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;

22.1.4. apresentar declaracdo ou documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar
declaragao falsa durante a licitagao;

22.1.5. fraudar a licitagao

22.1.6. comportar-se de modo inidébneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

22.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

22.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

22.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

22.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao
22.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

22.2. Em razdo das condutas previstas no item 22.1, o Tribunal de Contas do Municipio do
Rio de Janeiro podera, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar
as seguintes sancdes, previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021 e no art. 589 do
RGCAF:

(a) Adverténcia;

(b) Multa;

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (trés) anos;
(d) Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.3. A aplicagao da sancgao prevista na alinea “b” observara os seguintes parametros:

22.3.1.0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia util sobre o
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execugao dos servigos,
limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apds o décimo quinto dia util e a critério da
Administrac&o, no caso de execugao com atraso, podera ocorrer a ndo—aceitagao do objeto,
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de forma a configurar, nessa hipotese, inexecucdo total da obrigacdo assumida, sem
prejuizo da rescisao unilateral da avenga;

22.3.2.0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em
atraso do Contrato, em caso de atraso na execugdo do objeto, por periodo superior ao
previsto no subitem anterior ou de inexecugéao parcial da obrigagdo assumida;

22.3.3.0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo
nao atendido do Contrato, em caso de inexecucgao total da obrigagdo assumida;

22.3.4.0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

22.3.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia util de atraso na
apresentacao da garantia (seja para reforgo ou por ocasidao de prorrogagao), observado o
maximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias uteis autorizara o
CONTRATANTE a promover a rescisdo do Contrato.

22.3.6.As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas
independentes entre si.

22.3.7.— Para efeito de aplicagcdo de multas, as infragbes sao atribuidos graus, de acordo
com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1
GRAU CORRESPONDENCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do
contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do
contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do
contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato
TABELA 2
INFRACAO
ITEM DESCRICAO GRAU
1 Permitir situacdo que crie a possibilidade de causar dano | 05
fisico, lesao corporal ou consequéncias letais, por ocorréncia;
2 Suspender ou interromper, salvo motivo de forca maior ou | 04

caso fortuito, os servigos contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

3 Manter funcionario sem qualificagéo para executar os servigos | 03
contratados, por empregado e por dia;
4 Recusar-se a executar servigo determinado pela fiscalizagao, | 02

por servico e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:
5 Cumprir determinagao formal ou instrugcdo complementar do | 02
orgao fiscalizador, por ocorréncia;
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6 Substituir empregado alocado que ndo atenda as |01
necessidades do servico, por funcionario e por dia;
7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos n&o | 03

previstos nesta tabela de multas, apds reincidéncia
formalmente notificada pelo 6rgao fiscalizador, por item e por
ocorréncia;

8 Indicar e manter durante a execugao do contrato os prepostos | 01
previstos no Contrato;

22.4. As sancgdes somente serdo aplicadas apds o decurso do prazo para apresentaciao de
defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias uteis,
observadas as demais formalidades legais.

22.5. As sangdes previstas nas alineas “a”, “c” e “d” do item 22.2 poderédo ser aplicadas
juntamente com aquela prevista nas alineas “b”, e ndo excluem a possibilidade de rescisao
unilateral do Contrato.

22.6. As multas eventualmente aplicadas com base na alinea “b” do item 22.2 n&o
possuem carater compensatoério, e, assim, o pagamento delas ndo eximira a CONTRATADA
de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infragdes cometidas.

22.7. As multas aplicadas poderdo ser compensadas com valores devidos a
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.

22.8. Ressalvada a hipotese de existir requerimento de compensacdo devidamente
formalizado, o CONTRATANTE suspendera, observado o contraditério e ampla defesa, os
pagamentos devidos a CONTRATADA até a comprovagéao do recolhimento da multa ou da
prova de sua relevagao por ato da Administragdo, bem como até a recomposi¢ao do valor
original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo deciséo
fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de
pagamento.

22.9. A aplicagdo das sangdes previstas no item 22.2 ndo exclui, em hipotese alguma, a
obrigacao de reparacgao integral do dano causado a Administracdo Publica.

22.10. A personalidade juridica podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos nesta Lei
ou para provocar confusdao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancgdes
aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e soécios com
poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relacdo de coligagcédo ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em
todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica
prévia.

23. DAS DISPOSIGOES GERAIS

23.1. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da
Administracdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratacéo.

23.2. No julgamento da habilitacdo e das propostas, o Pregoeiro podera sanar erros ou
falhas que néo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica,
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mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes
validade e eficacia para fins de habilitacado e classificacao.

23.3. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento
do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse publico.

23.4. E facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitagdo, a promocdo de diligéncia
destinada a esclarecer ou complementar a instrugdo do processo.

23.5. Na ocorréncia de desconexdao do Sistema ou de algum outro impedimento que
impossibilite o envio, pelo Sistema Eletrénico, de documentagédo (arquivo digital) exigida
durante a fase de aceitacdo ou de habilitagcao, o licitante devera encaminhar por mensagem
eletrénica sga.licitacao@tcmrio.tc.br

23.6. Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletrénico.

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia
do inicio e incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente no TCMRio.

23.8. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condicbes contratuais, os
acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarias, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial do Contrato, na forma do art. 125 da Lei n® 14.133/2021.

23.9. Esta Licitacdo podera ser revogada pela autoridade competente em face do interesse
publico, em razdo de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada por
ilegalidade, de oficio ou por provocagao de terceiros.

23.10. Fica assegurado ao TCMRIio, no interesse da Administragao, o direito de adiar a data
de abertura das propostas da presente Licitacdo, dando conhecimento aos interessados,
bem como alterar as especificagdes e/ou condicbes deste Edital, reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteracdo nao afetar a
formulacao das propostas.

23.11. Informagdes referentes a este processo licitatéorio podem ser solicitadas a
Coordenadoria de Licitagdes, localizada na Rua Santa Luzia, n° 732, Sobreloja, Centro, Rio
de Janeiro/RJ, nos dias uteis no horario das 09:00 as 17:00, telefone (21) 3824-3658 ou por
meio do e-mail sga.licitacao@tcmrio.tc.br

23.12. Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer questdes,
duvidas ou demandas referentes a execugcao do objeto desta licitagdo e adjudicacédo dela
decorrente, com exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

23.13. A homologacgao do resultado desta licitagdo n&o implicara direito a contratagéo.

23.14. O Edital e seus Anexos estao disponiveis, na integra, no Portal Nacional de
Contratagées Publicas (PNCP), no enderego eletrénico www.tcmrio.tc.br ou mediante pedido
encaminhado através do e-mail sga.licitacao@tcmrio.tc.br.

23.15. Sao partes integrantes deste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA.
ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL.
ANEXO Il - MODELO DE DECLARACAO I.
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ANEXO IV — MODELO DE DECLARACAO II.

ANEXO V — MINUTA DE CONTRATO.

ANEXO VI — MODELO DE AUTORIZACAO PARA DESCONTO - Publicagdo do
Extrato do Contrato.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 2024.
(Assinado Eletronicamente)

Alberto Paz
Pregoeiro/TCMRio
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	2.1. O objeto da presente Licitação é a contratação dos Serviço de Manutenção Preventiva e Corretiva no Sistema de Segurança Contra Incêndio do prédio sede do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro – TCMRio, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, conforme condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
	2.2. A licitação será realizada em Grupo único, contendo 3 (três) itens.
	2.3. Em caso de divergência entre as especificações deste objeto descritas no Sistema Comprasnet e as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último.
	3.1. As despesas decorrentes desta Licitação correrão pela dotação orçamentária do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro para o exercício de 2024, na classificação abaixo:
	3.2. Estima-se o valor global do presente pregão em R$ 69.140,00 (sessenta e nove mil cento e quarenta reais), conforme pesquisa de preços autuada nas peças 032 a 034 do Processo nº 40/100.882/2024.
	3.3. As despesas referentes aos próximos exercícios correrão à conta de dotação própria a ser determinada no orçamento correspondente.
	4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	4.2. O pregoeiro responderá ao pedido de esclarecimento e à impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.
	4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	4.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail sga.licitacao@tcmrio.tc.br
	4.5. As impugnações possuem efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. Em regra, os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo determinação expressa nesse sentido, que deverá ser motivada pelo agente de contratação nos autos do processo de licitação.
	4.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração do edital não comprometer a formulação das propostas.
	6.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
	7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
	7.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	7.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
	7.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	7.2.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	7.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	7.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
	7.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	7.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
	8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	8.1.1. Valor unitário/mensal e total do item;
	8.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
	8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	8.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	8.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Edital.
	8.9.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos estabelecidos no Edital.
	9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	9.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	9.6. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM.
	9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	9.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	9.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
	9.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
	9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	9.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	9.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
	9.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	9.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	9.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	9.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	9.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	9.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	9.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	9.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	9.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	9.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	9.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	9.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	9.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	9.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
	9.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	9.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro;
	9.19.2.2. empresas brasileiras;
	9.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	9.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
	10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
	10.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
	10.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	10.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem anterior por igual período.
	11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 6.8 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
	11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
	11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
	11.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	11.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 6.6 e 7.4 deste Edital.
	11.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
	11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	11.7.1. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
	11.7.2. apresentar preços que permaneçam acima do preço máximo definido para a contratação.
	11.7.3. apresentar preços inexequíveis, mesmo após possibilitado pela Administração a comprovação de sua exequibilidade;
	11.7.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que insanável.
	11.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	11.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
	11.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
	11.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
	11.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
	11.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
	11.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor unitário e global estimado no Edital.
	11.9.3. No caso de obras ou de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
	11.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
	11.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	11.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
	11.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
	11.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
	11.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
	11.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
	12.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à:
	a) Documentação relativa à habilitação jurídica;
	b) Documentação relativa à habilitação fiscal;
	c) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista;
	d) Documentação relativa à qualificação econômico financeira,
	e) Documentação relativa à qualificação técnica.

	12.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
	12.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	12.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
	12.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
	12.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
	12.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia, cuja autenticidade poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
	12.4.1. Não precisarão ser autenticadas as cópias de documentos e certidões cuja autenticidade possa ser verificada pela internet.
	12.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	12.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
	12.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
	12.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
	12.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	12.9. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
	12.10. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
	12.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	12.12. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	12.13. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
	12.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
	12.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 12.9.
	12.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
	12.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
	12.19. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, são:
	12.20. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	12.20.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
	12.20.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
	12.20.3. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.
	12.20.4. Sociedade por ações: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de documentos de eleição dos administradores.
	12.20.5. Sociedade Simples: ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos), acompanhado de prova da diretoria em exercício.
	12.20.6. Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
	12.21. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
	12.21.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).
	12.21.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
	12.21.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.
	12.21.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa de Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda.
	12.21.5. Para as empresas com domicílio ou sede no Estado do Rio de Janeiro a comprovação junto à Receita Estadual se dará com a apresentação, conjuntamente, da Certidão Negativa de ICMS e a Certidão Negativa da Dívida Ativa Estadual, expedida pela Procuradoria da Dívida Ativa do Estado do Rio de Janeiro, conforme disposto na Resolução Conjunta PGE/SER nº 33, de 24.11.20.
	12.21.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	12.21.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	12.21.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
	12.21.9. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho com apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
	12.21.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das ME e EPP, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
	12.21.11. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação.
	12.21.12. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	12.21.13. A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea i deste subitem, implicará decadência do direito ao registro de preços e/ou à contratação, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a continuidade da Licitação.
	12.22. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA:
	12.22.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
	12.22.1.1. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
	12.22.1.2. O licitante que apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverá comprovar Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
	12.22.1.3. O Patrimônio Líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço patrimonial da empresa:
	12.22.1.4. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais, não será exigido do licitante qualificado como ME ou EPP, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).
	12.22.1.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
	12.22.1.6. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
	12.22.1.7. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	12.23. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
	12.23.1. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional, em nome do licitante, emitido por entidade de direito público ou privado, que comprove aptidão para desempenho, de forma satisfatória, de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação (item1).
	12.23.1.1. Considerar-se-á como compatível a comprovação de capacidade técnica-operacional, relativo aos serviços que compõem a parcela de maior relevância técnica e valor significativo do objeto desta licitação (item 1), por período igual ou superior a 2 (dois) anos, ininterrupto ou não, até a data da sessão pública de abertura do Pregão.
	12.24. DECLARAÇÕES formais do próprio licitante atestando o atendimento às disposições contidas nos arts. 9º, §1º, e 63, inciso III, da Lei nº 14.133/2021; no art. 2º, § único, do Decreto Rio nº 19.381/2001; e no art. 7º do Decreto Rio nº 49.414/2021 (Anexo III do Edital); e Declaração de Responsabilização Civil e Administrativa prevista na Lei Federal nº 12.846/2013 (Anexo IV do Edital).
	13.1. O licitante declarado vencedor deverá enviar a proposta definitiva de preço, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, elaborada em estreita conformidade com o modelo constante no Edital (Anexo II).
	13.2. A proposta de preço deverá ser digitada, devendo ser apresentada com clareza, sem emendas, adendos, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, com o valor unitário e o valor total do item, expresso em moeda nacional, em algarismos com apenas 2 (duas) casas decimais, já incluídos impostos, taxas, fretes e quaisquer outras despesas, devendo ser assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa, contendo a descrição dos serviços e/ou materiais.
	14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	14.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
	14.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
	14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
	16.1. Para a contratação do presente Pregão será formalizado um Contrato Administrativo, na forma da minuta integrante do Anexo V do Edital, no qual se encontram estabelecidas em suas cláusulas todas as condições, garantias, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Termo de Referência e a proposta de preços da licitante vencedora.
	16.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Sr. Secretário Geral de Administração do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, a adjudicatária será convocada para, no prazo determinado em comunicação formal a ser expedida pelo TCMRio, assinar o Contrato e retirar a respectiva Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
	16.3. A critério da Administração, as vias contratuais e demais documentos pertinentes poderão ser retirados na sede deste Tribunal, para assinatura, devendo a Contratada devolvê-los, devidamente assinados, no prazo de 6 (seis) dias úteis, a contar da data de sua retirada, sujeitando-se, em caso de não cumprimento deste prazo, às sanções previstas neste edital.
	16.4. O resumo do Instrumento Contratual, conforme modelo fornecido pelo TCMRio, deverá ser publicado no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro – D.O. Rio, com o custo decorrente ficando a cargo da Contratada, de acordo com o art. 441 do Regulamento Geral do Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro – RGCAF, aprovado pelo Decreto Municipal nº 3.221/81.
	16.5. A adjudicatária poderá autorizar o desconto na primeira fatura/nota fiscal a ser apresentada pela empresa com propósito de custear a publicação do extrato de Instrumento Contratual junto a Empresa Municipal de Artes Gráficas S/A – Imprensa da Cidade. Esta opção deverá ser formalizada mediante apresentação de autorização própria, conforme Anexo VI do Edital.
	16.6. Após o recebimento da citada autorização, o TCMRio ficará encarregado pela publicação no D.O. Rio, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da assinatura do Contrato.
	16.7. Caso a adjudicatária não formalize a autorização em tela e não publicar o extrato de Instrumento Contratual dentro do prazo previsto na legislação, o TCMRio se encarregará desta publicação, sendo o custo repassado à Contratada por meio do desconto aludido no item 16.5, sem prejuízo, se for o caso, da aplicação do contido no Parágrafo Segundo da Cláusula Décima Oitava do Anexo V (Minuta de Contrato).
	16.8. O preço por coluna atualmente praticado pela Empresa Municipal de Artes Gráficas S/A – Imprensa da Cidade é de R$ 134,78. Considerando como parâmetro a medida aproximada de 5,2 cm, o custo estimado da publicação do extrato do instrumento contratual perfaz a quantia de R$ 673,90 (R$ 134,78 x 5,0 cm).
	16.9. O custo da publicação acima mencionado é uma mera estimativa, servindo tão somente de subsídio às licitantes nas formulações das propostas de preços, não constituindo em qualquer compromisso do Contratante.
	16.10. Para a assinatura da Avença será exigida a apresentação do Contrato Social em vigor, ou documento equivalente, em vigor, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do TCMRio e, se for o caso, de procuração para o signatário, dando-lhe poderes para tal.
	16.11. Deixando a adjudicatária de assinar o Termo de Contrato e retirar a Nota de Empenho no prazo fixado, poderá o Pregoeiro convocar outra licitante para celebrar a contratação, desde que respeitada a ordem de classificação, após a verificação da aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação.
	16.12. O Contratado deve manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, inclusive quanto às condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.
	18.1. Os critério relacionados a fiscalização do contrato estão previstos no item 13 do Anexo I do Edital.
	21.1. ITEM 1: Previsão de pagamentos mensais, conforme o serviço for efetivamente realizado, de acordo com os valores dos subitens propostos pela Contratada, e após o aceite previsto no item 8.1.11 do Anexo I do Edital (TR).
	21.2. ITEM 2 Os pagamentos serão efetuados conforme o serviço seja efetivamente realizado, de acordo com os valores propostos pela contratada, e após o aceite previsto no item 8.2.2 do Anexo I do Edital (TR).
	21.3. ITEM 3: Os pagamentos serão efetuados conforme o serviço seja efetivamente realizado, de acordo com os valores propostos pela contratada, e após o aceite previsto no item 8.3.13 do Anexo I do Edital (TR).
	22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	22.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	22.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	22.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	22.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
	22.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital;
	22.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	22.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	22.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
	22.1.5. fraudar a licitação
	22.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	22.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	22.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	22.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	22.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	22.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
	22.2. Em razão das condutas previstas no item 22.1, o Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 589 do RGCAF:
	(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	22.3. A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros:
	22.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	22.3.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	22.3.3. 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	22.3.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
	22.3.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato.
	22.3.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
	22.3.7. – Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	22.4. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.
	22.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 22.2 poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.
	22.6. As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do item 22.2 não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
	22.7. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.
	22.8. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.
	22.9. A aplicação das sanções previstas no item 22.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	22.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
	23.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	23.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	23.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	23.4. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
	23.5. Na ocorrência de desconexão do Sistema ou de algum outro impedimento que impossibilite o envio, pelo Sistema Eletrônico, de documentação (arquivo digital) exigida durante a fase de aceitação ou de habilitação, o licitante deverá encaminhar por mensagem eletrônica sga.licitacao@tcmrio.tc.br
	23.6. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no TCMRio.
	23.8. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, na forma do art. 125 da Lei n° 14.133/2021.
	23.9. Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente em face do interesse público, em razão de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros.
	23.10. Fica assegurado ao TCMRio, no interesse da Administração, o direito de adiar a data de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados, bem como alterar as especificações e/ou condições deste Edital, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	23.11. Informações referentes a este processo licitatório podem ser solicitadas à Coordenadoria de Licitações, localizada na Rua Santa Luzia, nº 732, Sobreloja, Centro, Rio de Janeiro/RJ, nos dias úteis no horário das 09:00 às 17:00, telefone (21) 3824-3658 ou por meio do e-mail sga.licitacao@tcmrio.tc.br
	23.12. Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer questões, dúvidas ou demandas referentes à execução do objeto desta licitação e adjudicação dela decorrente, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
	23.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	23.14. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.tcmrio.tc.br ou mediante pedido encaminhado através do e-mail sga.licitacao@tcmrio.tc.br.
	23.15. São partes integrantes deste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

